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EXCELENTÍSSIMO SENHOR DOUTOR DESEMBARGADOR PRESIDENTE 

DO EGRÉGIO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 

 

Protocolado n. 11.824/18 

 

 

 

CONSTITUCIONAL. ADMINISTRATIVO. AÇÃO DIRETA DE 

INCONSTITUCIONALIDADE. LEI Nº 4.295, DE 09 DE NOVEMBRO DE 

2015, DO MUNICÍPIO DE TAQUARITINGA. ADVOCACIA PÚBLICA. 

PROCURADOR-GERAL DO MUNICÍPIO. SUBORDINAÇÃO À 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSUNTOS JURÍDICOS. DOTAÇÃO DE 

COMPETÊNCIAS PRÓPRIAS DA ADVOCACIA PÚBLICA À 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSUNTOS JURÍDICOS. 

1. A Advocacia Pública Municipal é titular exclusiva da 

representação, consultoria e assessoramento do Poder 

Executivo, estando vinculada diretamente ao Chefe do 

Poder Executivo, não podendo ser supervisionada, 

controlada ou subordinada a outro órgão público.  

2. O cometimento de competências inerentes à Advocacia 

Pública a órgão auxiliar do Chefe do Poder Executivo ou 

ao agente político que o dirige não se compatibiliza com 

a reserva instituída em prol da profissionalização que se 

consubstancia no órgão de Advocacia Pública, com chefia 

própria escolhida ad nutum dentre os integrantes da 

respectiva carreira. 

3. Incompatibilidade com os artigos 98 a 100, CE/89. 
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 O PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO 

PAULO, no exercício da atribuição prevista no art. 116, VI, da Lei 

Complementar Estadual n. 734, de 26 de novembro de 1993 (Lei 

Orgânica do Ministério Público de São Paulo), em conformidade com o 

disposto nos arts. 125, § 2º, e 129, IV, da Constituição Federal, e, ainda, 

nos arts. 74, VI, e 90, III, da Constituição do Estado de São Paulo, com 

amparo nas informações colhidas no incluso protocolado, vem, 

respeitosamente, perante esse Egrégio Tribunal de Justiça, promover a 

presente AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE em face do art. 

20; dos incisos II, III, IV, V, VI, VII, X, XI, XIV, XVI, XVII e XVIII do caput do 

art. 21; e dos incisos II, III e IV do § 1º do art. 21; da Lei nº 4.295, de 09 

de novembro de 2015, do Município de Taquaritinga, pelos fundamentos a 

seguir expostos: 

I – OS ATOS NORMATIVOS IMPUGNADOS 

A Lei nº 4.295, de 09 de novembro de 2015, do Município de 

Taquaritinga, que “Dispõe sobre a Estrutura Administrativa da Prefeitura 

Municipal de Taquaritinga, cria os cargos em comissão e as funções 

gratificadas necessárias, procede a uma nova organização e dá outras 

providências ”, prevê no que interessa: 

“(...) 

Art. 20. A Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos 

tem por objetivo a representação judicial e 

extrajudicial da Prefeitura Municipal, o 

assessoramento e a consultoria ao Chefe do 
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Executivo, às Secretarias Municipais e aos órgãos da 

Prefeitura, em assuntos de natureza administrativa, 

fazendária e jurídica de responsabilidade do Poder 

Executivo Municipal. 

Art. 21. A Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos 

exerce as seguintes funções básicas: 

I - zelar pela observância do princípio da legalidade 

da Administração Municipal; 

II - atuar judicial e extrajudicialmente em defesa dos 

interesses do Município; 

III - promover a cobrança judicial da dívida ativa do 

Município e de quaisquer outras dívidas que não 

forem liquidadas nos prazos legais, após o 

recebimento das Certidões da Dívida Ativa 

encaminhadas por parte da Secretaria Municipal de 

Fazenda; 

IV - examinar os projetos de lei oriundos do Poder 

Legislativo Municipal a fim de sugerir os vetos por 

inconstitucionalidade e ilegalidade e preparar as 

respectivas justificativas a serem apresentadas pelo 

Chefe do Poder Executivo; 

V - centralizar a preparação e/ou análise dos atos 

legais e regulamentares de iniciativa do Poder 

Executivo, quando provocada; 

VI - propor ao Chefe do Executivo o encaminhamento 

de representação para declaração de 

inconstitucionalidade de quaisquer normas que 

afetem o Município, quando entender necessárias, 
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minutar a correspondente petição, quando 

provocada, bem como as informações que devam ser 

prestadas pelo Chefe do Executivo na forma da 

legislação específica; 

VII - exercer outras funções jurídico-consultivas em 

relação à administração direta quando provocada; 

VIII - zelar pelos interesses do Município nos feitos 

administrativos, em observância aos ditames legais; 

IX - propor ao Chefe do Executivo a edição de 

normas legais ou regulamentares de natureza geral. 

X - no exercício da função de controle do princípio 

da legalidade, a Secretaria Municipal de Assuntos 

Jurídicos, quando provocada deve: 

a) emitir parecer sobre todo e qualquer ajuste 

celebrado com particulares que represente dispêndio 

para o Município de Taquaritinga ou renúncia de 

receitas; 

b) propor a ação cabível perante a autoridade 

judicial competente, visando restabelecer a 

normalidade geral; 

c) emitir parecer sobre todos e quaisquer convênios, 

contratos, acordos e ajustes celebrados entre o 

Município de Taquaritinga e órgãos ou entidades da 

Administração Pública Federal e Estadual, bem como 

organismos nacionais ou estrangeiros e entidades 

privadas; 

XI - defender, perante o Tribunal de Contas do 

Estado de São Paulo, em plenário ou fora dele, os 
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interesses do Município, inclusive quando da 

apreciação das contas municipais, promovendo e 

requerendo o que for de direito; 

XII - levar ao conhecimento das autoridades 

estabelecidas, para fins de direito, qualquer dolo, 

fraude, concussão, simulação, peculato ou outras 

irregularidades de que venha a ter ciência; 

XIII - manter atualizada a coletânea de leis 

municipais, bem como a legislação federal e do 

Estado e jurisprudências de interesse do Município; 

XIV - acompanhar, supervisionar e assessorar 

comissões processantes em caso de processo 

disciplinar promovido contra servidor municipal; 

XV - prestar informações à Câmara Municipal, 

quando solicitadas; 

XVI - apoiar de forma supletiva os demais poderes, 

na prestação de assistência judiciária; 

XVII - assistir juridicamente o Chefe do Executivo 

Municipal nas desapropriações, aquisições e 

alienações de imóveis; 

XVIII - desempenhar outras atividades afins. 

§ 1°. A Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos 

compreende em sua estrutura interna as seguintes 

unidades: 

II - Procuradoria Judicial; 

III - Procuradoria Administrativa; 

IV - Procuradoria Fiscal. 
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V - Coordenadoria Executiva 

(...)” (g.n.) 

Os dispositivos legais negritados são verticalmente incompatíveis com 

nosso ordenamento constitucional, como será demonstrado a seguir. 

II – O PARÂMETRO DA FISCALIZAÇÃO ABSTRATA DE 

CONSTITUCIONALIDADE 

Os atos normativos impugnados contrariam frontalmente a 

Constituição do Estado de São Paulo, à qual está subordinada a produção 

normativa municipal ante a previsão dos arts. 1º, 18, 29 e 31 da 

Constituição Federal. 

Os preceitos da Constituição Federal e da Constituição do Estado 

são aplicáveis aos Municípios por força do art. 29 daquela e do art. 144 

desta. 

As normas contestadas são incompatíveis com os seguintes preceitos 

da Constituição Estadual: 

“Artigo 98 - A Procuradoria Geral do Estado é 

instituição de natureza permanente, essencial à 

administração da justiça e à Administração Pública 

Estadual, vinculada diretamente ao Governador, 

responsável pela advocacia do Estado, sendo 

orientada pelos princípios da legalidade e da 

indisponibilidade do interesse público.  

§ 1º - Lei orgânica da Procuradoria Geral do Estado 

disciplinará sua competência e a dos órgãos que a 

compõem e disporá sobre o regime jurídico dos 

integrantes da carreira de Procurador do Estado, 
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respeitado o disposto nos arts. 132 e 135 da 

Constituição Federal.  

§ 2º - Os Procuradores do Estado, organizados em 

carreira, na qual o ingresso dependerá de concurso 

público de provas e títulos, com a participação da 

Ordem dos Advogados do Brasil em todas as suas 

fases, exercerão a representação judicial e a 

consultoria jurídica na forma do ‘caput’ deste artigo. 

§ 3º - Aos procuradores referidos neste artigo é 

assegurada estabilidade após três anos de efetivo 

exercício, mediante avaliação de desempenho 

perante os órgãos próprios, após relatório 

circunstanciado das corregedorias. 

Artigo 99 - São funções institucionais da Procuradoria 

Geral do Estado: 

I - representar judicial e extrajudicialmente o Estado 

e suas autarquias, inclusive as de regime especial, 

exceto as universidades públicas estaduais;  

II - exercer as atividades de consultoria e 

assessoramento jurídico do Poder Executivo e das 

entidades autárquicas a que se refere o inciso 

anterior;  

III - representar a Fazenda do Estado perante o 

Tribunal_de_Contas; 

IV - exercer as funções de consultoria jurídica e de 

fiscalização da Junta Comercial do Estado; 

V - prestar assessoramento jurídico e técnico-

legislativo ao Governador do Estado;  
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VI - promover a inscrição, o controle e a cobrança da 

dívida_ativa_estadual; 

VII - propor ação civil pública representando o 

Estado; 

VIII - prestar assistência jurídica aos Municípios, na 

forma da lei; 

IX - realizar procedimentos administrativos, inclusive 

disciplinares, não regulados por lei especial;  

X - exercer outras funções que lhe forem conferidas 

por lei. 

Artigo 100 - A direção superior da Procuradoria-

Geral do Estado compete ao Procurador Geral do 

Estado, responsável pela orientação jurídica e 

administrativa da instituição, ao Conselho da 

Procuradoria Geral do Estado e à Corregedoria 

Geral do Estado, na forma da respectiva lei 

orgânica. 

Parágrafo único - O Procurador Geral do Estado 

será nomeado pelo Governador, em comissão, entre 

os Procuradores que integram a carreira e terá 

tratamento, prerrogativas e representação de 

Secretário de Estado, devendo apresentar 

declaração pública de bens, no ato da posse e de 

sua exoneração. 

(...) 

Artigo 144 - Os Municípios, com autonomia política, 

legislativa, administrativa e financeira se auto-

organizarão por lei orgânica, atendidos os princípios 
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estabelecidos na Constituição Federal e nesta 

Constituição”. 

 São as seguintes as teses que inspiram a promoção desta ação: (a) 

a impossibilidade de subordinação da Procuradoria-Geral do Município à 

Secretária de Negócios Jurídicos; (b) o cometimento de competências 

inerentes à Advocacia Pública a órgão auxiliar do Chefe do Poder 

Executivo ou ao agente político que o dirige não se compatibiliza com a 

reserva instituída em prol da profissionalização que se consubstancia no 

órgão de Advocacia Pública. 

1) Subordinação da Advocacia Pública ao Secretário Municipal de 

Assuntos Jurídicos e Conferência de Atribuições Típicas da Advocacia 

Pública à Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos    

O art. 20 da Lei nº 4.295/2015, do Município de Taquaritinga, 

preconiza que a Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos tem por 

objetivo a representação judicial e extrajudicial da Prefeitura Municipal, o 

assessoramento e a consultoria ao Chefe do Executivo, às Secretarias 

Municipais e aos órgãos da Prefeitura, em assuntos de natureza 

administrativa, fazendária e jurídica de responsabilidade do Poder 

Executivo Municipal. 

Ao assim proceder, a lei local inseriu o órgão da Procuradoria-Geral 

do Município dentro da Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos, 

sujeitando aquela, bem como seus Procuradores, à subordinação 

hierárquica da respectiva Secretaria e, portanto, ao seu titular – o 

Secretário de Assuntos Jurídicos. 

Tal preceito não se compatibiliza com o art. 98, caput, da 

Constituição Estadual, que subordina a Advocacia Pública diretamente ao 

Chefe do Poder Executivo, nem com o art. 100 da Constituição Estadual 
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que indica como dirigente da instituição o Procurador-Geral, recrutado 

para investidura em cargo de provimento em comissão reservado aos 

membros da respectiva carreira, como decidido pela Suprema Corte 

brasileira em acórdão timbrando que: 

“Mostra-se harmônico com a Constituição Federal 

preceito da Carta estadual prevendo a escolha do 

Procurador-Geral do Estado entre os integrantes da 

carreira” (STF, ADI 2.581-SP, Tribunal Pleno, Rel. Min. 

Marco Aurélio, 16-08-2007, m.v., DJe 15-08-2008). 

 Por sua vez, os incisos II, III, IV, V, VI, VII, X, XI, XIV, XVI, XVII e XVIII 

do caput do art. 21, da Lei nº 4.295/2015, do Município de Taquaritinga, 

conferem à Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos atribuições que são 

típicas e exclusivas da Advocacia Pública, discrepando do traçado contido 

na expressão “responsável pela advocacia do Estado” do caput do art. 98 

da Constituição Estadual, e, notadamente, dos incisos I, II, V e VII do artigo 

99 da Constituição Estadual que arrola as funções institucionais da 

Advocacia Pública de maneira privativa. 

A Advocacia Pública Municipal é titular exclusiva da representação, 

consultoria e assessoramento do Poder Executivo, estando vinculada 

diretamente ao Chefe do Poder Executivo, não podendo ser 

supervisionada, controlada ou subordinada a outro órgão público nem 

dirigida por outra autoridade senão servidor de carreira investido em 

cargo de provimento em comissão de sua cúpula. 

2 – Exercício de Atribuições Reservadas à Advocacia Pública pela 

Secretaria Municipal de Assuntos Jurídicos 

 Os incisos II, III e IV do § 1º do art. 21, da Lei nº 4.295/2015, do 

Município de Taquaritinga, preceituam que a Secretaria Municipal de 
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Assuntos Jurídicos compreende, em sua estrutura interna, as unidades de 

Procuradoria Judicial, Procuradoria Administrativa e Procuradoria Fiscal. 

Tais dispositivos são incompatíveis com a reserva instituída nos arts. 

98 e 99 da Constituição Estadual à Advocacia Pública, que estabelecem 

dentre as funções institucionais da Procuradoria-Geral do Estado, dentre 

outras: a representação judicial e extrajudicial do Estado; o exercício de 

atividades de consultoria e assessoramento jurídico do Poder Executivo; a 

promoção da inscrição, controle e cobrança da dívida ativa estadual; 

modelo ao qual os Municípios estão subordinados.  

O cometimento de competências inerentes à Advocacia Pública a 

órgão auxiliar do Chefe do Poder Executivo ou ao agente político que o 

dirige não se compatibiliza com a reserva instituída em prol da 

profissionalização que se consubstancia no órgão de Advocacia Pública, 

com chefia própria escolhida ad nutum dentre os integrantes da respectiva 

carreira. 

Com efeito, os incisos II, III e IV do § 1º do art. 21, da Lei nº 

4.295/2015, do Município de Taquaritinga, são incompatíveis com os arts. 

98 e 99 da Constituição Estadual.  

III – PEDIDO  

Face ao exposto, requerendo o recebimento e o processamento da 

presente ação para que, ao final, seja julgada procedente para declarar 

a inconstitucionalidade do art. 20; dos incisos II, III, IV, V, VI, VII, X, XI, XIV, 

XVI, XVII e XVIII do caput do art. 21; e dos incisos II, III e IV do § 1º do art. 

21; da Lei nº 4.295, de 09 de novembro de 2015, do Município de 

Taquaritinga. 



 

MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA 

SUBPROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA JURÍDICA  

12 

 Requer-se ainda sejam requisitadas informações à Câmara 

Municipal e ao Prefeito Municipal de Taquaritinga, bem como citado o 

Procurador-Geral do Estado para se manifestar sobre os atos normativos 

impugnados, protestando por nova vista, posteriormente, para 

manifestação final. 

 

Termos em que, pede deferimento. 

 

São Paulo, 22 de maio de 2018. 

 

Gianpaolo Poggio Smanio 
Procurador-Geral de Justiça 

pss/dcm 
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Protocolado n. 11.824/18 

Assunto: Análise da constitucionalidade dos artigos 20 e 21 e anexos II e IV da Lei 

Complementar 4.295, de 9 de novembro de 2015, do Município de Taquaritinga, que 

dispõem sobre cargos de provimento em comissão de “Secretário Municipal de Assuntos 

Jurídicos”, “Procurador Chefe Judicial”, “Procurador Chefe Administrativo”, e 

“Procurador Chefe Fiscal” 

 

 

 

 

1.  Distribua-se a petição inicial da ação direta de 

inconstitucionalidade do art. 20; dos incisos II, III, IV, V, VI, VII, X, XI, XIV, 

XVI, XVII e XVIII do caput do art. 21; e dos incisos II, III e IV do § 1º do art. 

21; da Lei nº 4.295, de 09 de novembro de 2015, do Município de 

Taquaritinga junto ao Egrégio Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo. 

2.  Em relação aos cargos em comissão de Procurador-Chefe 

Administrativo e Procurador-Chefe Fiscal, também objeto da 

representação, já fora ajuizada ação direta de constitucionalidade sob os 

autos nº 2038657-21.2016.8.26.0000, conforme cópia que segue anexa, 

razão pela qual se deixa de adotar outras providências. 

3.   Oficie-se ao interessado, informando-lhe a propositura da 

ação, com cópia da petição inicial. 

São Paulo, 22 de maio de 2018. 

 

Gianpaolo Poggio Smanio 
Procurador-Geral de Justiça 

pss/dcm 


